
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 540.578 - MT (2019/0313695-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : ULISSES RABANEDA DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : RENAN FERNANDO SERRA ROCHA SANTOS - MT019701

ULISSES RABANEDA DOS SANTOS - MT008948O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : MOISES PRADO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor
de MOISES PRADO DOS SANTOS contra decisão proferida por Desembargador do
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que indeferiu a liminar pleiteada no HC
n. 1015462-36.2019.811.0000.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime
previsto no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal, oportunidade em que foi determinada a
sua prisão.

Sustenta a ilegalidade da decisão do Juiz presidente do Tribunal do júri
que determinou na sentença condenatória a imediata execução da pena, uma vez que
não houve o esgotamento das instâncias ordinárias e o paciente respondeu ao
processo em liberdade, não tendo havido motivos que poderiam indicar eventuais
riscos à ordem pública, à ordem econômica ou à aplicação da lei penal.

Destaca a possibilidade de mitigação do enunciado sumular n. 691/STJ,
tendo em vista ser flagrantemente ilegal "ato que determina o cumprimento provisório
de pena com base na 'mera menção à decisão condenatória do Conselho de
Sentença', não havendo justo motivo para manter sob cárcere o paciente, que,
repisa-se, encontrava-se em liberdade há mais de 20 anos, tendo comparecido a
todos os atos da instrução processual, comportando-se, durante todo esse tempo, de
modo exemplar" (e-STJ fls. 23/24).

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional
para "reconhecer a ilegalidade do ato atacado, que manteve a prisão ilegal do
paciente, determinando-se a expedição do competente alvará de soltura" (e-STJ fl.
27).

É o relatório.
Este Superior Tribunal de Justiça "firmou entendimento no sentido de

não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em
hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do
disposto no enunciado da Súmula 691 do STF" (AgRg no HC 481.356/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe
19/12/2018).

E, da análise da documentação acostada, verifica-se que está
caracterizada flagrante ilegalidade suficiente para superar o óbice do referido
enunciado sumular, tendo em vista que a decisão objurgada contraria o entendimento
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pacífico deste Sodalício acerca do tema impugnado.
Com efeito, observa-se que o Juízo de primeiro grau, ao decretar a

prisão preventiva na hipótese dos autos, na realidade trata da execução provisória da
pena, discutindo a possibilidade de se determinar o cumprimento antecipado da pena
privativa de liberdade imposta pelo Tribunal do Júri, ou seja, com a prolação da
sentença condenatória pelo Juiz Presidente, independentemente de qualquer possível
impugnação do réu.

Ora, segundo o entendimento firmado neste Sodalício, a sentença
condenatória do Tribunal do Júri não é prontamente exequível, estando o cumprimento
antecipado da reprimenda condicionado ao exaurimento da jurisdição ordinária, que
ocorre somente após o julgamento em segunda instância, hermenêutica que, em
verdade, coaduna a questão jurídica discutida à tese formulada pelo STF no ARE
964.246 RG.

O entendimento ora esposado é convergente com julgados desta Quinta
Turma:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM IMPETRADA CONTRA
LIMINAR INDEFERIDA NA ORIGEM. ENUNCIADO N. 691 DA
SÚMULA DO STF. SUPERAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE
DECISÃO DECRETANDO A SEGREGAÇÃO CAUTELAR.
PRISÃO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que o recorrente, após responder ao processo em
liberdade, foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 17 anos e 6
meses de reclusão. Na mesma oportunidade, o juiz-presidente, com
amparo no entendimento exposto pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento da Reclamação nº 27.011-SP, deferiu a imediata
execução provisória da pena. Acontece que a conclusão majoritária
do julgado que amparou a decisão proferida na referida reclamação
(HC nº 118.770-SP) foi no sentido de não admitir a impetração, sem
comprometimento com a respeitável tese esboçada na ementa do
digno Redator para o acórdão. Não há notícia, aliás, de qualquer
precedente da Segunda Turma ou do Pleno do STF que proclame a
execução provisória da pena antes do exame da sentença
condenatória pelo Tribunal de apelação, como entendeu o acórdão
impugnado.
3. Na verdade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão
do dia 17/2/2016, ao julgar o HC n. 126.292/SP, entendeu que o início
da execução da pena condenatória, após a confirmação da sentença
em segundo grau, não ofende o princípio constitucional da presunção
de inocência. Submetida a questão à sistemática da repercussão
geral, o Pleno do Pretório Excelso reafirmou sua jurisprudência no
sentido de que "a execução provisória de acórdão penal
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condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional
da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da
Constituição Federal" (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min.
TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/11/16).
4. Na espécie, é prematuro antecipar a execução da pena antes
de se submeter o édito condenatório do Tribunal do Júri ao
controle revisional da Corte de apelação, com a efetiva
estabilização da discussão sobre a matéria fática. Precedentes.
5. Em suma, a execução provisória da pena, in casu, foi
determinada pelo Juiz Presidente do Tribunal do Júri em face do
veredicto popular, antes mesmo da interposição do recurso de
apelação cabível para a instância ad quem, o que configura
manifesta ilegalidade, passível de correção de ofício por esta
Corte Superior de Justiça (RHC 84.406/RJ, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 1º/2/2018).
6. De qualquer modo, tanto a doutrina quanto a jurisprudência,
salvo pontuais divergências, sempre entenderam que a decisão
do Tribunal do Júri não é imediatamente exequível. A soberania
dos veredictos não é absoluta e convive em harmonia com o
sistema recursal desenhado pela lei adjetiva penal. O fato de a
Corte revisora, no julgamento de apelação contra decisão do
Tribunal do Júri, não estar legitimado a efetuar o juízo
rescisório, não provoca a execução imediata da sentença
condenatória, pois permanece incólume a sua competência para
efetuar o juízo rescindente e determinar, se for o caso, um novo
julgamento, com reexame de fatos e provas.
7. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de
ofício para assegurar ao paciente o direito de aguardar em liberdade
o encerramento do julgamento perante as instâncias ordinárias,
salvo se presentes outros motivos que justifiquem eventual
decretação de prisão cautelar.
(HC 478.945/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe
01/03/2019)

Na mesma esteira:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO.
NEGATIVA AO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR
RELATOR QUE INDEFERIU A LIMINAR NO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SÚMULA 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -
STF. SUPERAÇÃO. DECRETO PRISIONAL CARENTE DE
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. PACIENTE PRIMÁRIO.
NÃO ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
PREMATURA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SOBERANIA DO JÚRI.
FALTA DE CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. RÉU QUE
RESPONDEU A TODO O PROCESSO EM LIBERDADE.
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SEGREGAÇÃO DECRETADA 13 ANOS APÓS OS FATOS.
CONTEXTO FÁTICO-PROCESSUAL INALTERADO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE EVIDENCIADA. PEDIDO DE EXTENSÃO DO
BENEFÍCIO A CORRÉU. IDENTIDADE JURÍDICO-PROCESSUAL
CONSTATADA. INCIDÊNCIA DO ART. 580 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - CPP. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Na hipótese, embora se trate de impetração contra decisão que
indeferiu a liminar no habeas corpus originário, diante do
constrangimento ilegal evidenciado pelo cumprimento de medida
socioeducativa de internação em estabelecimento prisional comum,
vislumbra-se a possibilidade de superação enunciado sumular n.
691/STF.
3. Não foram indicados motivos concretos capazes de justificar a
imposição da medida extrema em sede de sentença, tendo o
Magistrado de piso se limitado a afirmar a necessidade de
preservação da ordem pública, ressaltando a gravidade abstrata do
delito, com destaque apenas aos elementos do tipo penal, assim
como utilizando-se de argumentos genéricos, o que configura nítido
constrangimento ilegal, sobretudo em se considerando tratar-se de
agente primário.
4. Não esgotada a jurisdição das instâncias ordinárias,
prematura a determinação de execução provisória da pena após
a condenação pelo Plenário do Júri, fundada precipuamente no
Princípio da Soberania do Júri. Precedentes.
5. Os fatos ocorreram no ano de 2004, tendo o paciente
permanecido solto por mais de treze anos até que fosse proferida a
sentença condenatória, em 2017, inexistindo, na referida decisão,
qualquer registro quanto à alteração do contexto fático a tornar
imprescindível a segregação preventiva, o que demonstra, ainda, a
falta de contemporaneidade da medida.
6. Constatada a identidade jurídico-processual entre a situação do
paciente beneficiado com a revogação da prisão preventiva e a do
corréu requerente, bem como que o pedido não se encontra fundado
em motivos de caráter exclusivamente pessoal, devida a aplicação
do disposto no art. 580 do CPP.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para,
confirmando a liminar anteriormente concedida, revogar a prisão
preventiva do paciente TIAGO LUCAS DA SILVA na Ação Penal n.
0009148-54.2004.8.26.0597, estendendo-se os efeitos ao corréu
GERSON RICARDO DOS SANTOS, na forma do art. 580 do CPP,
mantidas as medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal já impostas por ocasião da liminar,
observada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão,
devidamente fundamentada, desde que demonstrada concretamente
sua necessidade.
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(HC 431.200/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018)

A Sexta Turma, de igual sorte, possui o mesmo entendimento:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO
IMEDIATA DO VEREDICTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE
DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. COGNIÇÃO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que o veredicto do Tribunal do Júri não é imediatamente
exequível, sendo necessário aguardar a submissão da sentença
condenatória ao crivo do Tribunal de Apelação, que poderá,
caso julgue necessário e nos termos da legislação processual
penal, cassar a referida condenação e determinar um novo
julgamento, com reexame de fatos e provas.
2. A determinação do início da execução da pena imposta antes
mesmo do encerramento da cognição do Tribunal de Justiça, como
ocorreu na hipótese, configura flagrante constrangimento ilegal apto a
ensejar a concessão da ordem de habeas corpus.
3. Ordem concedida para, confirmando o efeitos da liminar, revogar a
prisão do Paciente, sem prejuízo da aplicação de medidas cautelares
diversas pelo Juízo de origem e da decretação de nova prisão após o
exaurimento das instâncias ordinárias.
(HC 457.273/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em 18/09/2018, DJe 02/10/2018).

Assim, constatando-se que a execução provisória da pena foi
determinada pelo Juiz presidente do Tribunal popular antes mesmo da interposição
do recurso de apelação cabível para a instância ad quem, está-se diante de
manifesta ilegalidade, passível de correção de ofício por esta Corte Superior de
Justiça.

Ante o exposto, defere-se a liminar para suspender a ordem de prisão
emitida em desfavor de MOISES PRADO DOS SANTOS, no âmbito da ação penal n.
3515-06.2004.8.11.0007, até o julgamento do mérito presente habeas corpus.

Comunique-se, com urgência, o Tribunal impetrado e o Juízo singular,
encaminhando-lhes cópia do inteiro teor da presente decisão.

Solicitem-se informações à Corte estadual sobre o andamento do
recurso de apelação lá interposta em favor do paciente, encarecendo o envio de cópia
dos acórdãos eventualmente proferidos.

Após, ao Ministério Público Federal, para manifestação.
Publique-se.
Brasília, 30 de outubro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI
Relator
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